
O Instituto Federal de Brasília (IFB), em meio a algumas 
modalidades de ensino, oferta também educação 
básica e, em acordo com a Constituição Federal, deve 
se comprometer com a qualidade do ensino, incluindo 
a oferta da alimentação escolar conforme o Programa 
de Alimentação Escolar (PNAE).

O campus Planaltina (PLA) do IFB possui uma 
residência estudantil com vagas para 150 alunos 
habitarem no local, os quais dependem totalmente das 
refeições produzidas na Unidade de Alimentação e 
Nutrição (UAN/refeitório): desjejum, almoço, merenda, 
jantar e ceia.

Contudo, desde 2015, mesmo com esse fluxo de 
demandas, o IFB possui apenas uma nutricionista em 
seu quadro funcional, ficando a servidora exposta a 
uma sobrecarga de trabalho que, inclusive, foi alvo de 
denúncia do Conselho Regional de Nutricionistas da 1ª 
Região.

Diante disso a Seção de Brasília do Sindicato Nacional 
dos Servidores Federais da Educação Básica e 
Profissional (SINASEFE Nacional), assessorada 
juridicamente por Wagner Advogados Associados, 
ingressou com demanda judicial visando obrigar o IFB 
a contratar temporariamente profissional para ocupar o 
cargo de Nutricionista, atendendo a quantidade mínima 
de profissionais para o tamanho da demanda existente 
no campus de Planaltina, devendo a contratação ser 
mantida até que, por concurso público, seja preenchida 
vaga permanente de Nutricionista.

Diante disso a 3ª Vara Federal do Distrito Federal 
proferiu sentença que declarou a necessidade de 
manutenção de dois nutricionistas na Unidade de 
Alimentação e Nutrição (UAN) do Campus Planaltina 
do IFB, bem como determinou que sejam adotas 
as medidas para o preenchimento do cargo de 
nutricionista para a referida unidade de ensino.

Da sentença cabe recurso.

Fonte: Wagner Advogados Associados

SINASEFE/DF OBTÉM SENTENÇA QUE DETERMINA CONTRATAÇÃO DE 
NUTRICIONISTA

NOTÍCIAS

O campus Planaltina do IFB possui apenas um profissional para atendimento de toda 
demanda alimentar da unidade.
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Não são raras as situações em que a Administração, 
de forma voluntária, reconhece dever a seus servidores 
direitos os mais diversos. Essas parcelas podem 
estar relacionadas com o pagamento de adicionais 
de insalubridade, periculosidade, atrasados de férias, 
licenças legais, enfim, com todo e qualquer benefício 
previsto em lei.

Essas verbas possuem natureza alimentar e, 
teoricamente, sendo reconhecidas, deveriam ser pagas 
no menor prazo possível.

A realidade é outra. Tais direitos, mesmo reconhecidos, 
acabam ficando parados nos trâmites burocráticos e, 
via de regra, não são pagos em razão do argumento de 
falta de recursos ou de previsão orçamentária.

O entendimento do Judiciário sobre essa matéria é o 
de que, reconhecido administrativamente um direito, o 
seu pagamento deve ocorrer de forma imediata, sendo 
incabível o argumento de falta de recursos, ou de 
previsão orçamentária, para deixar pagá-lo.

Em razão disso que servidora do Distrito Federal, após 
ter obtido o reconhecimento administrativo de valores 
relativos a horas extras trabalhadas em Unidade 
de Pronto Atendimento (UPA), mas sem qualquer 
pagamento do montante, ingressou com ação para 
pagamento imediato da dívida já reconhecida.

A mesma contou com a assessoria jurídica de Wagner 
Advogados Associados. Na demanda o Juizado 
Especial da Fazenda Pública foi favorável ao pedido 
da servidora.

O processo foi concluído e aguarda o pagamento dos 
valores por meio de Requisição de Pequeno Valor 
(RPV).

Fonte: Wagner Advogados Associados 

DISTRITO FEDERAL CONDENADO AO PAGAMENTO IMEDIATO DE VALORES 
RELATIVOS A EXERCÍCIOS ANTERIORES 
Servidora teve reconhecido o direito na via administrativa, mas valores não foram pagos.
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É inconstitucional o reconhecimento de direitos 
previdenciários nas relações que se amoldam ao 
instituto do concubinato, mesmo que a união tenha sido 
mantida durante longo período e com aparência familiar.

O microssistema jurídico que rege a família como base 
da sociedade [CF, art. 226, caput (1)] orienta-se pelos 
princípios da monogamia, da exclusividade e da boa-
fé, bem como pelos deveres de lealdade e fidelidade 
que visam a conferir maior estabilidade e segurança às 
relações familiares.

No Código Civil (CC), a relação duradoura estabelecida 
entre pessoas impedidas de casar é nomeada concubinato 
para distingui-la da união estável, precisamente sob o 
aspecto do impedimento ao casamento, e afastar seu 
reconhecimento como entidade familiar [CC, art. 1.566, 
I (2)]. Para efeito de diferenciação entre a união estável 
e o concubinato, o art. 1.727 do CC (3) deve ser lido em 
conjunto com o art. 1.723, § 1º, do CC (4).

Ademais, o Tribunal, ao debater questões similares, 
concluiu não ser possível o reconhecimento de uma 
segunda união estável e o consequente rateio de 
pensão por morte (5).

Assim, ao apreciar o Tema 526 da repercussão geral, 
o Plenário, por maioria, deu provimento a recurso 
extraordinário para reformar o acórdão impugnado, 
uma vez que, ante a configuração do concubinato, a 
recorrida não tem direito à pensão pleiteada. Vencido o 
ministro Edson Fachin.

(1) CF/1988: “Art. 226. A família, base da sociedade, 
tem especial proteção do Estado.”

(2) CC/2002: “Art. 1.566. São deveres de ambos os 
cônjuges: I - fidelidade recíproca;”

(3) CC/2002: “Art. 1.727. As relações não eventuais 
entre o homem e a mulher, impedidos de casar, 
constituem concubinato.”

(4) CC/2002: “Art. 1.723. É reconhecida como entidade 
familiar a união estável entre o homem e a mulher, 
configurada na convivência pública, contínua e 
duradoura e estabelecida com o objetivo de constituição 
de família. § 1º A união estável não se constituirá 
se ocorrerem os impedimentos do art. 1.521; não se 
aplicando a incidência do inciso VI no caso de a pessoa 
casada se achar separada de fato ou judicialmente.”

(5) Precedente: RE 1.045.273 (Tema 529 RG). STF, 
Pleno,  RE 883168/SC, relator Min. Dias Toffoli, 
julgamento virtual finalizado em 2.8.2021. Informativo 
STF nº 1024.

STF
Concubinato e rateio de pensão por morte
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STJ

1. A jurisprudência desta Corte acolhe a teoria da 
aparência, conferindo validade à citação recebida no 
endereço do devedor, mesmo que por pessoa que não 
tenha poderes expressos para tal.

2. No caso, o Tribunal de origem foi peremptório ao 
registrar que a citação postal foi encaminhada ao 
escritório comercial do devedor e recebida por indivíduo 
que presumidamente ali trabalha, razão pela qual 
considerou, ante a teoria da aparência, ser possível 
conferir licitude ao ato processual.

3. Nesse contexto, a alteração das conclusões 
adotadas pela Corte de origem para aferir a validade 
da citação realizada, tal como colocada a questão nas 
razões recursais, demandaria, necessariamente, novo 
exame do acervo fático-probatório constante dos autos, 
providência vedada em recurso especial, conforme o 
óbice previsto na Súmula 7/STJ.

4. Agravo conhecido para não conhecer do recurso 
especial. STJ, 1ª T., AREsp 1450082/SP, Ministro 
Benedito Gonçalves, DJe 24/05/2021.

I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara 
recurso interposto contra decisum publicado na vigência 
do CPC/2015.

II. Trata-se, na origem, Ação Ordinária, proposta 
por Paez de Lima Construções Comércio e 
Empreendimentos Ltda contra a Companhia de 
Desenvolvimento Habitacional e Urbano do Estado de 
São Paulo - CDHU, objetivando a condenação da ré ao 
pagamento de indenização pelos prejuízos decorrentes 
do descumprimento e da modificação das condições 
previstas no contrato administrativo celebrado entre as 
partes. Julgado improcedente o pedido, foi interposta 
Apelação, pela parte autora. O Tribunal de origem, 
contudo, acolheu a preliminar de prescrição arguida 
pela apelada, porquanto o  prazo prescricional contra 
sociedade de economia mista é de 3 anos, previsto no 
art. 206, § 3º, V do Código Civil.

III. Por simples cotejo das razões recursais e dos 
fundamentos do acórdão recorrido, percebe-se que a 
tese recursal de que o prazo decenal, previsto no art. 205 
do Código Civil, seria aplicável à espécie, por se tratar 

de responsabilidade civil contratual, não foi apreciada, 
no voto condutor, não tendo servido de fundamento à 
conclusão adotada pelo Tribunal de origem, incidindo o 
óbice da Súmula 211/STJ.

IV. Nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal 
de Justiça, “a admissão de prequestionamento ficto 
(art. 1.025 do CPC/15), em recurso especial, exige que 
no mesmo recurso seja indicada violação ao art. 1.022 
do CPC/15, para que se possibilite ao Órgão julgador 
verificar a existência do vício inquinado ao acórdão, que 
uma vez constatado, poderá dar ensejo à supressão 
de grau facultada pelo dispositivo de lei” (STJ, REsp 
1.639.314/MG, Rel. Ministra Nancy Andrighi, Terceira 
Turma, DJe de 10/04/2017). Hipótese em julgamento 
na qual a parte recorrente não indicou, nas razões do 
apelo nobre, contrariedade ao art. 1.022 do CPC/2015.

V. Ainda que se reconhecesse o prequestionamento 
implícito, como defende a parte agravante, o acórdão 
recorrido encontra-se em conformidade com o 
entendimento do STJ, que, em caso análogo, assentou 
que “as ações movidas contra as sociedades de 

Administrativo e processual civil. Cumprimento de sentença. Validade da citação postal. Recebimento 
por pessoa que trabalha no local. Teoria da aparência.

Administrativo e processual civil. Agravo interno no agravo em recurso especial. Ação ordinária 
proposta em desfavor de sociedade de economia mista. Prazo prescricional trienal. Art.  206, § 3º, 
IV, do Código Civil. Alegada aplicação, ao caso, do prazo decenal, previsto no art. 205 do código 
civil. Tese recursal não prequestionada. Súmula 211 do STJ. Agravo improvido.
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economia mista não se sujeitam ao prazo prescricional 
previsto no Decreto-Lei 20.910/1932, porquanto 
possuem personalidade jurídica de direito privado, 
estando submetidas às normas do Código Civil. Assim, 
aplica-se o art. 206, § 3º, IV, do Código Civil de 2002, 
que estipula o prazo prescricional de três anos para as 
ações de ressarcimento por enriquecimento sem causa” 
(STJ, REsp 1.814.089/SP,

Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 
de 01/07/2019).

VI. Agravo interno improvido. STJ 2ªT., AgInt no AREsp 
1795172/SP, Rel. Min. Ministra Assusete Magalhães, 
DJe 27/05/2021.

1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é 
assente no sentido de que os candidatos aprovados fora 
do número de vagas previstas no edital não possuem 
direito líquido e certo à nomeação, salvo nas hipóteses 
de preterição arbitrária e imotivada por parte da 
Administração.

2. É também pacífico o entendimento que a expectativa 
de direito se transforma em direito subjetivo à nomeação 
nas situações em que o candidato, aprovado fora do 
número de vagas, passe a figurar, devido à desistência 
de aprovados classificados em colocação superior, 
dentro do quantitativo ofertado no edital do concurso.

3. Inexiste direito líquido e certo à nomeação no 
caso dos autos, porque, conforme a Corte a quo, “o 
prazo de validade do concurso findou em 30/06/2019. 
Nesse passo, verifica-se que as desistências dos dois 
candidatos mais bem classificados se operaram após o 
prazo de validade do concurso, visto que ambos foram 

nomeados em 29/06/2019, e os atos de nomeação foram 
tornados sem efeito apenas agosto e setembro de 2019”.

4. Ocorre que, in casu, a desistência dos candidatos 
aprovados em melhores posições se deu após o prazo de 
validade do certame, o que não garante ao recorrente a 
vaga. Precedentes: RMS 59.655/RS, Rel. Min. Francisco 
Falcão, Segunda Turma, DJe 27/03/2019; AgRg no RMS 
46.535/DF, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, Rel. 
p/ acórdão Min. Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe 
29/4/2019; AgInt no RMS 52.660/ES, Rel. Min. Regina 
Helena Costa, Primeira Turma, DJe 18/6/2018; AgRg no 
RMS 42.244/ MS, Rel. Min. Humberto Martins, Segunda 
Turma, DJe 26/4/2016; RMS 36.916/SP, Rel. Min. Mauro 
Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 08/10/2012.

5. Agravo Interno não provido. STJ, 2ª T., AgInt no 
RMS 63676/RS, Rel. Ministro Herman Benjamin, DJe 
05/04/2021.

Processo civil. Agravo interno no recurso em mandado de segurança. Concurso público. Candidato 
classificado fora do número de vagas previstas no edital. Mera expectativa de direito à nomeação. 
Preterição não demonstrada. Desistência de candidato melhor classificado após o transcurso do 
prazo de validade do certame.

1. Delimitação do Tema: A afetação como representativo 
de controvérsia e agora trazido ao colegiado consiste 
em definir se a tese firmada no Tema 531/STJ seria 
igualmente aplicável aos casos de erro operacional 
ou de cálculo, para igualmente desobrigar o servidor 

público, de boa-fé, a restituir ao Erário a quantia 
recebida a maior.

2. No julgamento do Recurso Especial Repetitivo n. 
1.244.182/PB (Tema 531/STJ), definiu-se que quando 

Administrativo. Recurso especial repetitivo. Servidor público. Artigo 46, caput, da Lei n. 8.112/1990. 
Tese definida no Tema 531-STJ. Ausência de alcance nos casos de pagamento indevido decorrente 
de erro de cálculo ou operacional da administração pública. Possibilidade de devolução. Salvo 
inequívoca presença da boa-fé objetiva.



WAGNER JURÍDICO SETEMBRO DE 20216

a Administração Pública interpreta erroneamente uma 
lei, resultando em pagamento indevido ao servidor, 
de boa-fé, cria-se uma falsa expectativa de que os 
valores recebidos são legais e definitivos, impedindo, 
assim, que ocorra desconto dos mesmos, o que está 
em conformidade com a Súmula 34 da Advocacia Geral 
da União - AGU.

3. O artigo 46, caput, da Lei n. 8.112/1990 estabelece 
a possibilidade de reposições e indenizações ao 
erário. Trata-se de disposição legal expressa, 
plenamente válida, embora com interpretação dada 
pela jurisprudência com alguns temperamentos, 
especialmente em observância aos princípios gerais do 
direito, como boa-fé, a fim de impedir que valores pagos 
indevidamente sejam devolvidos ao Erário.

4. Diferentemente dos casos de errônea ou má aplicação 
de lei, onde o elemento objetivo é, por si, suficiente para 
levar à conclusão de que o servidor recebeu o valor 
de boa-fé, assegurando-lhe o direito da não devolução 
do valor recebido indevidamente, na hipótese de erro 
operacional ou de cálculo, deve-se analisar caso a caso, 
de modo a averiguar se o servidor tinha condições de 
compreender a ilicitude no recebimento dos valores, de 
modo a se lhe exigir comportamento diverso perante a 
Administração Pública.

5. Ou seja, na hipótese de erro operacional ou de 
cálculo não se estende o entendimento firmado no 
Recurso Especial Repetitivo n. 1.244.182/PB (Tema 
531/STJ), sem a observância da boa-fé objetiva do 
servidor, o que possibilita a restituição ao Erário dos 
valores pagos indevidamente decorrente de erro de 
cálculo ou operacional da Administração Pública.

6. Tese representativa da controvérsia fixada nos 
seguintes termos: Os pagamentos indevidos aos 
servidores públicos decorrentes de erro administrativo 
(operacional ou de cálculo), não embasado em 
interpretação errônea ou equivocada da lei pela 
Administração, estão sujeitos à devolução, ressalvadas 
as hipóteses em que o servidor,

diante do caso concreto, comprova sua boa-fé objetiva, 
sobretudo com demonstração de que não lhe era 
possível constatar o pagamento indevido.

7. Modulação dos efeitos: Os efeitos definidos neste 
representativo da controvérsia, somente devem atingir 
os processos que tenham sido distribuídos, na primeira 
instância, a partir da publicação deste acórdão.

8. Solução ao caso concreto (inciso IV do art. 104-A 
do RISTJ): Cinge-se a controvérsia na origem quanto 
à legalidade de ato administrativo que determinou aos 
autores, Professores aposentados entre 1990 a 1996, 
a devolução de valores pelo pagamento indevido de 
proventos correspondentes à classe de Professor 
Titular, ao invés de Professor Associado. Como bem 
consignado pelo acórdão recorrido, a pretensão de 
ressarcimento dos valores é indevida, haja vista que os 
contracheques dos demandados, de fato, não informam 
a classe correspondente ao provento recebido, 
impondo-se reconhecer que sua detecção era difícil. 
Assim, recebida de boa-fé, afasta-se a reposição da 
quantia paga indevidamente.

9. Recurso especial conhecido e não provido. Julgamento 
submetido ao rito dos Recursos Especiais Repetitivos. 
STJ, 1ªS., REsp 1769306/AL, Rel. Ministro Benedito 
Gonçalves, DJe 19/05/2021. STJ - Informativos de 
Jurisprudência nº 703.
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1. A controvérsia diz respeito à possibilidade de 
incorporação de quintos decorrente do exercício de 
funções comissionadas no período compreendido entre 
a edição da Lei n. 9.624/1998 e a MP n. 2.225-48/2001.

2. Nos autos do RE n. 638.115/CE, o Supremo Tribunal 
Federal julgou o mérito da repercussão geral. Na 
oportunidade, entendeu não ser possível a incorporação 
de quintos decorrente do exercício de funções 
comissionadas no período compreendido entre a edição 
da Lei n. 9.624/1998 e a MP n. 2.225-48/2001.

3. O STF, contudo, modulou os efeitos do julgamento no 
RE n. 68.115/CE Portanto, em juízo de retratação e com 
base na orientação jurisprudencial do Supremo Tribunal 
Federal firmada em repercussão geral, são fixadas as 
seguintes teses em sede de recurso especial repetitivo:

a) Servidores públicos federais civis não possuem direito 
às incorporações de quintos/décimos pelo exercício de 
funções e cargos comissionados entre a edição da Lei n. 
9.624/1998 e a MP n. 2.225-48/2001;

b) Porém, os servidores públicos que recebem 
quintos/décimos pelo exercício de funções e cargos 
comissionados entre a edição da Lei n. 9.624/1998 e a 
MP n. 2.225-48/2001, seja por decisão administrativa 
ou decisão judicial não transitada em julgado, possuem 
direito subjetivo de continuar recebendo os quintos/
décimos até o momento de sua absorção integral por 
quaisquer reajustes futuros concedidos aos servidores;

c) Nas hipóteses em que a incorporação aos quintos/
décimos estiver substanciada em coisa julgada material, 
não é possível a descontinuidade dos pagamentos de 
imediato.

4. Recurso especial não provido. Acórdão submetido 
ao regime do art. 1.036 e seguintes do CPC/2015 (art. 
543-C do CPC/1973). STJ, 1ªS., REsp 1261020/CE, 
Ministro Mauro Campbell Marques, DJe 24/02/2021. STJ 
- Informativos de Jurisprudência nº 703.

Processual civil. Recurso especial. Enunciado administrativo n. 3/STJ. Servidor público federal. 
Reexame de recurso especial. Art. 1.040, II, do CPC/2015. Quintos. Incorporação de Função 
Comissionada. Período entre 8 de abril de 1998 a 4 de setembro de 2001. RE n. 638.115/CE. 
Recurso especial não provido.

1. O presente repetitivo Tema/Repetitivo n. 1064 é 
um desdobramento do Tema/Repetitivo n. 598, onde 
foi submetida a julgamento no âmbito do REsp. n. 
1.350.804-PR (Primeira Seção, Rel. Min. Mauro Campbell 
Marques, julgado em 12.06.2013) a “Questão referente 
à possibilidade de inscrição em dívida ativa de benefício 
previdenciário indevidamente recebido, qualificado como 
enriquecimento ilícito”. Naquela ocasião foi definido que 

a inscrição em dívida ativa de valor decorrente de ilícito 
extracontratual deve ser fundamentada em dispositivo 
legal específico que a autorize expressamente, o 
que impossibilitava a inscrição em dívida ativa de 
valor indevidamente recebido, a título de benefício 
previdenciário do INSS, pois não havia lei específica que 
assim o dispusesse. Essa lacuna de lei tornava ilegal o 
art. 154, §4º, II, do Decreto n. 3.048/99 que determinava 

Recurso interposto na vigência do CPC/2015. Enunciado administrativo Nº 3. Recurso repetitivo. 
Tema correlato ao Tema N. 598 Constante do repetitivo RESP. N. 1.350.804-PR. Processual civil. 
Direito financeiro e previdenciário. Discussão acerca da possibilidade de inscrição em dívida 
ativa de benefício previdenciário indevidamente recebido, qualificado como enriquecimento ilícito. 
Aplicabilidade dos §§3º e 4º, do art. 115, da Lei N. 8.213/91, Com a redação dada pela Medida 
Provisória n. 780/2017 (Lei n. 13.494/2017) e Medida Provisória n. 871/2019 (Lei n. 13.846/2019) 
aos processos em curso donde constam créditos constituídos anteriormente à vigência das referidas 
leis. impossibilidade.
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a inscrição em dívida ativa de benefício previdenciário 
pago indevidamente, já que não dispunha de amparo 
legal.

2. Pode-se colher da ratio decidendi do repetitivo REsp. 
n. 1.350.804-PR três requisitos prévios à inscrição 
em dívida ativa: 1º) a presença de lei autorizativa 
para a apuração administrativa (constituição); 2º) a 
oportunização de contraditório prévio nessa apuração; 
e 3º) a presença de lei autorizativa para a inscrição do 
débito em dívida ativa.

3. Após o advento da Medida Provisória n. 780/2017 
(convertida na Lei n. 13.494/2017) a que se sucedeu 
a Medida Provisória n. 871/2019 (convertida na Lei n. 
13.846/2019), que alteraram e adicionaram os §§ 3º, 4º 
e 5º ao art. 115, da Lei n. 8.213/91, foi determinada a 
inscrição em dívida ativa pela Procuradoria-Geral Federal 
- PGF dos créditos constituídos pelo Instituto Nacional 
do Seguro Social - INSS em decorrência de benefício 
previdenciário ou assistencial pago indevidamente ou 
além do devido, inclusive para terceiro beneficiado que 
sabia ou deveria saber da origem do benefício pago 
indevidamente em razão de fraude, dolo ou coação.

4. Considerando-se as razões de decidir do repetitivo 
REsp. n. 1.350.804-PR, as alterações legais não podem 
retroagir para alcançar créditos constituídos (lançados) 
antes de sua vigência, indiferente, portanto, que a 
inscrição em dívida ativa tenha sido

feita depois da vigência das respectivas alterações 
legislativas. O processo administrativo que enseja a 
constituição do crédito (lançamento) há que ter início 
(notificação para defesa) e término (lançamento) dentro 
da vigência das leis novas para que a inscrição em dívida 
ativa seja válida. Precedentes: REsp. n. 1.793.584/SP, 
Segunda Turma, Rel. Min. Francisco Falcão, julgado em 
02.04.2019; AREsp n. 1.669.577/SP, Segunda Turma, 
Rel. Min. Herman Benjamin, julgado em 04.08.2020; 
AREsp. n. 1.570.630 / SP, Segunda Turma, Rel. Min. 
Herman Benjamin, julgado em 12.11.2019; REsp. n. 
1.826.472 /PE, Segunda Turma, Rel. Min. Francisco 
Falcão, julgado em 15.10.2019; AREsp. n. 1.521.461 / RJ, 
Segunda Turma, Rel. Min. Herman Benjamin, julgado em 
03.10.2019; REsp. n. 1.776.760 / SP, Segunda Turma, 

Rel. Min. Herman Benjamin, julgado em 23.04.2019; 
AREsp n. 1.432.591/RJ, decisão monocrática, Rel.  
Ministro Mauro Campbell Marques, DJe 21.2.2019; 
REsp. n. 1.772.921/SC, Decisão monocrática, Rel. Min. 
Assusete Magalhães, DJe 18.2.2019.

5. Desta forma, propõe-se as seguintes teses:

5.1. “As inscrições em dívida ativa dos créditos 
referentes a benefícios previdenciários ou assistenciais 
pagos indevidamente ou além do devido constituídos 
por processos administrativos que tenham sido iniciados 
antes da vigência da Medida Provisória nº 780, de 
2017, convertida na Lei n. 13.494/2017 (antes de 
22.05.2017) são nulas, devendo a constituição desses 
créditos ser reiniciada através de notificações/intimações 
administrativas a fim de permitir-se o contraditório 
administrativo e a ampla defesa aos devedores e, ao 
final, a inscrição em dívida ativa, obedecendo-se os 
prazos prescricionais aplicáveis”; e

5.2. “As inscrições em dívida ativa dos créditos 
referentes a benefícios previdenciários ou assistenciais 
pagos indevidamente ou além do devido contra os 
terceiros beneficiados que sabiam ou deveriam saber 
da origem dos benefícios pagos indevidamente em 
razão de fraude, dolo ou coação, constituídos por 
processos administrativos que tenham sido iniciados 
antes da vigência da Medida Provisória nº 871, de 2019, 
convertida na Lei nº 13.846/2019 (antes de 18.01.2019) 
são nulas, devendo a constituição desses créditos ser 
reiniciada através de notificações/intimações

administrativas a fim de permitir-se o contraditório 
administrativo e a ampla defesa aos devedores e, ao 
final, a inscrição em dívida ativa, obedecendo-se os 
prazos prescricionais aplicáveis”.

6. Recurso especial não provido. STJ, 1ªS., REsp 
1860018/RJ, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, 
DJe 28/06/2021. STJ - Informativos de Jurisprudência nº 
703.
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I. Trata-se, na origem, de ação de conhecimento individual, 
ajuizada pela parte ora recorrida em face do INSS, 
objetivando a revisão da renda mensal da aposentadoria 
por tempo de contribuição de que é titular, para aplicação 
dos tetos fixados pelas Emendas

Constitucionais 20/98 e 41/2003, com o pagamento das 
diferenças dela decorrentes, respeitada a prescrição 
quinquenal contada do ajuizamento da anterior Ação 
Civil Pública 0004911-28.2011.4.03.6183, pelo Ministério 
Público Federal e outro, em 05/05/2011, com o mesmo 
pedido, ou seja, retroagindo o pagamento a 05/05/2006.

II. O Juízo de 1º Grau julgou procedente o pedido e declarou 
a prescrição das prestações vencidas anteriormente a 
05/05/2006. O Tribunal de origem manteve a sentença, 
destacando, no ponto, que “a citação do INSS na Ação 
Civil Pública nº 0004911-28.2011.4.03.6183, cujo pedido 
coincide com o formulado individualmente nesta ação, 
interrompe a prescrição quinquenal, com efeitos desde o 
ajuizamento da ação coletiva, em 05/05/2011, nos termos 
do artigo 219, caput e § 1º, do CPC, até o seu trânsito em 
julgado. Nesse contexto, e considerando a data da citação 
na ação coletiva, consideram-se prescritas apenas as 
eventuais parcelas anteriores a 05/05/2006”.

III. O INSS interpôs o presente Recurso Especial, alegando 
violação ao art. 1.022 do CPC/2015 e postulando o 
reconhecimento da “prescrição das parcelas vencidas 
há mais de cinco anos da propositura da presente ação 
individual”.

IV. A controvérsia em apreciação cinge-se em estabelecer 
a data da interrupção da prescrição quinquenal para 
o recebimento de parcelas vencidas de benefício 
previdenciário, reconhecidas em ação de conhecimento 
individual, ajuizada para adequação da renda mensal aos 
tetos das Emendas Constitucionais 20/98 e 41/2003, cujo 

pedido coincide com o formulado em anterior Ação Civil 
Pública, ajuizada, em 05/05/2011, pelo Ministério Público 
Federal e outro contra o INSS, na 1ª Vara Federal da 
Seção Judiciária de São Paulo.

V. Não há falar, na hipótese, em violação ao art. 1.022 do 
CPC/2015, porquanto a prestação jurisdicional foi dada 
na medida da pretensão deduzida, de vez que os votos 
condutores do acórdão recorrido e do acórdão proferido 
em sede de Embargos de Declaração apreciaram 
fundamentadamente, de modo coerente e completo, as 
questões necessárias à solução da controvérsia, dando-
lhes, contudo, solução jurídica diversa da pretendida.

VI. Consoante pacífica e atual jurisprudência do STJ, 
interrompe-se a prescrição quinquenal para o recebimento 
de parcelas vencidas - reconhecidas em ação de 
conhecimento individual, ajuizada para adequação da 
renda mensal do benefício aos tetos das Emendas 
Constitucionais 20/98 e 41/2003 - na data do ajuizamento 
da lide individual, ainda que precedida de anterior Ação 
Civil Pública com pedido coincidente, salvo se o autor da 
demanda individual requerer sua suspensão, no prazo 
de 30 (trinta) dias a contar da ciência, nos autos, do 
ajuizamento da ação coletiva, na forma prevista no art. 
104 da Lei 8.078/90.

VII. No tocante ao processo coletivo, o ordenamento 
jurídico pátrio - arts. 103 e 104 da Lei 8.078/90, aplicáveis 
à ação civil pública (art. 21 da Lei 7.347/85) - induz o titular 
do direito individual a permanecer inerte, até o desfecho 
da demanda coletiva, quando avaliará a necessidade de 
ajuizamento da ação individual - para a qual a propositura 
da ação coletiva, na forma dos arts. 219, e § 1º, do CPC/73 
e 240, e § 1º, do CPC/2015, interrompe a prescrição -, ou, 
em sendo o caso, promoverá o ajuizamento de execução 
individual do título coletivo.

Previdenciário e processual civil. Recurso especial representativo de controvérsia de natureza 
repetitiva. Benefício previdenciário. Adequação da renda mensal aos tetos das Emendas 
Constitucionais 20/98 e 41/2003. Valores reconhecidos judicialmente, em ação de conhecimento 
individual, cujo pedido coincide com aquele anteriormente formulado em Ação Civil Pública. 
Interrupção da prescrição quinquenal para recebimento de parcelas do benefício na data do 
ajuizamento da ação individual. Precedentes do STJ. Tese firmada sob o rito dos recursos especiais 
repetitivos. Art. 1.036 e seguintes do CPC/2015. Recurso especial conhecido e provido.
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VIII. Na lição do saudoso Ministro TEORI ZAVASCKI, “o 
estímulo, claramente decorrente do sistema, é no sentido 
de que o titular do direito individual aguarde o desenlace 
da ação coletiva, para só depois, se for o caso, promover 
a sua demanda. Nessa linha, a não-propositura imediata 
da demanda individual não pode ser tida como inércia ou 
desinteresse em demandar, passível de sofrer os efeitos 
da prescrição, mas sim como uma atitude consentânea 
e compatível com o sistema do processo coletivo” 
(ZAVASCKI, Teori Albino. Processo coletivo: tutela de 
direitos coletivos e tutela coletiva de direitos. São Paulo: 
Editora Revista dos Tribunais, 2006, p. 203).

IX. A existência de ação coletiva não impede o ajuizamento 
de ação individual, por aquela não induzir litispendência, 
mas interrompe ela o prazo prescricional para a propositura 
da demanda individual. Entretanto, ajuizada ação 
individual com o mesmo pedido da ação coletiva, o autor 
da demanda individual não será beneficiado pelos efeitos 
da coisa julgada da lide coletiva, se não for requerida sua 
suspensão, como previsto no art. 104 da Lei 8.078/90.

X. Segundo a jurisprudência do STJ, “o ajuizamento de 
ação coletiva somente tem o condão de interromper a 
prescrição para o recebimento de valores ou parcelas em 
atraso de benefícios cujos titulares optaram pela execução 
individual da sentença coletiva (art. 103, § 3º, do Código de 
Defesa do Consumidor) ou daqueles que, tendo ajuizado 
ação individual autônoma, requereram a suspensão na 
forma do art. 104 do mesmo diploma legal. No caso em 
tela, o ajuizamento da Ação Civil Pública n. 0004911-
28.2011.4.03.6183 não implica a interrupção da prescrição 
para o Autor, porquanto este optou por ajuizar ‘Ação de 
revisão de benefício previdenciário com aplicação das 
Emendas Constitucionais 20/1998 e 41/2003’ (fl. 2e), e não 
pela execução individual da sentença coletiva” (STJ, AgInt 
no REsp 1.747.895/RS, Rel. Ministra REGINA HELENA 
COSTA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 16/11/2018).

XI. No caso em julgamento, a parte autora, ciente da 
referida lide coletiva - tanto que a invoca, como marco 
interruptivo da prescrição para o pagamento, na ação 
ordinária individual, das parcelas vencidas -, não requereu 
a suspensão da lide individual, no prazo de trinta dias, 
a contar da ciência, nos autos, do ajuizamento da ação 
coletiva, tal como dispõe o art. 104 do Código de Defesa do 

Consumidor (Lei 8.078/90), não sendo, assim, beneficiada 
pelos efeitos da referida demanda coletiva.

XII. Essa conclusão ratifica a pacífica jurisprudência 
do STJ a respeito da matéria: REsp 1.785.412/SP, Rel. 
Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 
de 19/12/2019; REsp 1.748.485/PR, Rel. Ministro OG 
FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe de 10/12/2018; 
AgInt no REsp 1.749.281/RS, Rel. Ministro FRANCISCO 
FALCÃO, SEGUNDA TURMA, DJe de 08/10/2018; 
AgInt no REsp 1.646.669/SP, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe de 28/06/2018; 
REsp 1.740.410/RS, Rel. Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, DJe de 08/06/2018; 
AgInt no AREsp 1.165.196/RJ, Rel. Ministro NAPOLEÃO 
NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, DJe de 
09/05/2018; REsp 1.723.595/SC, Rel. Ministro SÉRGIO 
KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 13/04/2018; AgInt no 
AREsp 1.175.602/ES, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 20/03/2018; 
AgInt no REsp 1.668.595/RJ, Rel. Ministro GURGEL DE 
FARIA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 27/02/2018.

XIII. Tese jurídica firmada: “Na ação de conhecimento 
individual, proposta com o objetivo de adequar a renda 
mensal do benefício previdenciário aos tetos fixados pelas 
Emendas Constitucionais 20/98 e 41/2003 e cujo pedido 
coincide com aquele anteriormente formulado em ação 
civil pública, a interrupção da prescrição quinquenal, para 
recebimento das parcelas vencidas, ocorre na data de 
ajuizamento da lide individual, salvo se requerida a sua 
suspensão, na forma do art. 104 da Lei 8.078/90.”

XIV. Recurso Especial do INSS conhecido e provido, 
para reconhecer que a prescrição quinquenal de 
parcelas vencidas do benefício interrompe-se na data de 
ajuizamento da presente ação individual. 

XV. Recurso julgado sob a sistemática dos recursos 
especiais representativos de controvérsia (art. 1.036 
e seguintes do CPC/2005 e art. 256-N e seguintes do 
RISTJ).

STJ, 1ªS., REsp 1761874 / SC. Rel. Ministra Assusete 
Magalhães, DJe 01/07/2021. STJ - Informativos de 
Jurisprudência nº 703.
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1. “A pacificação da jurisprudência desta Corte 
em sentido contrário e posteriormente ao acórdão 
rescindendo não afasta a aplicação do enunciado n. 343 
da Súmula do STF” (RESP 736650/MT, Relator Ministro 
ANTONIO CARLOS FERREIRA, CORTE ESPECIAL, 
DJe 1º/9/2014).

2. A data relevante para se aferir se o acórdão 
rescindendo é passível de rescisão, em face do óbice 

da Súmula 343/STF, é a data em que foi ele prolatado 
e não a do respectivo trânsito em julgado, que pode ter 
sido bastante posterior, em função de recurso julgado 
insusceptível de conhecimento.

3. Agravo interno a que se nega provimento. STJ, 4ª T., 
AgInt no AREsp 1699338/RS, Ministra MARIA ISABEL 
GALLOTTI, DJe 11/05/2021.

1. O recurso especial da FAZENDA NACIONAL não 
merece conhecimento quanto à alegada violação ao 
art. 535, do CPC/1973, tendo em vista que fundado em 
argumentação genérica que não discrimina a relevância 
das teses, não as correlaciona aos artigos de lei invocados 
e também não explicita qual a sua relevância para o 
deslinde da causa em julgamento. Incidência da Súmula 
n. 284/STF: “É inadmissível o recurso extraordinário, 
quando a deficiência na sua fundamentação não permitir 
a exata compreensão da controvérsia”.

2. Conhecidos os recursos da FAZENDA NACIONAL e do 
CONTRIBUINTE por violação à lei e pelo dissídio em torno 
da interpretação da isenção prevista no art. 6º, XIV, da Lei 
n. 7.713/88 e do art. 39, §6º, do Decreto n. 3.000/99.

3. A extensão da aplicação do art. 6º, XIV, da Lei n. 7.713/88 
(isenção para proventos de aposentadoria ou reforma 
recebidos por portadores de moléstia grave) também para 
os recolhimentos ou resgates envolvendo entidades de 
previdência privada ocorreu com o advento do art. 39, §6º, 
do Decreto n. 3.000/99, que assim consignou: “§ 6º  As 
isenções de que tratam os incisos XXXI e XXXIII também 
se aplicam à complementação de aposentadoria, reforma 
ou pensão”. Precedentes: REsp 1.204.516/PR, Segunda 
Turma, Rel. Min. Castro Meira, julgado em 04.11.2010; 
AgRg no REsp 1144661 / SC, Segunda Turma, Rel. Min. 

Cesar Asfor Rocha, julgado em 25.04.2011.

4. O destino tributário dos benefícios recebidos de 
entidade de previdência privada não pode ser diverso do 
destino das importâncias correspondentes ao resgate das 
respectivas contribuições. Desse modo, se há isenção 
para os benefícios recebidos por portadores de moléstia 
grave, que nada mais são que o recebimento dos valores 
aplicados nos planos de previdência privada de forma 
parcelada no tempo, a norma também alberga a isenção 
para os resgates das mesmas importâncias, que nada 
mais são que o recebimento dos valores aplicados de uma 
só vez. Precedentes: AgInt no REsp. n. 1.481.695 /SC, 
Primeira Turma, Rel. Min. Regina Helena Costa, julgado 
em 23.08.2018; EDcl nos EDcl no AgInt no AREsp. n. 
948.403 / SP, Segunda Turma, Rel. Min. Francisco Falcão, 
julgado em 07.06.2018; AgInt no REsp. n. 1.554.683 / PR, 
Primeira Turma, Rel. Min. Gurgel de Faria, julgado em 
22.05.2018; AgInt no REsp. n. 1.662.097 / RS, Segunda 
Turma, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, julgado em 
28.11.2017.

5. Para a aplicação da jurisprudência é irrelevante tratar-
se de plano de previdência privada modelo PGBL (Plano 
Gerador de Benefício Livre) ou VGBL (Vida Gerador de 
Benefício Livre), isto porque são apenas duas espécies 
do mesmo gênero (planos de caráter previdenciário) que 

Agravo interno. Previdência privada. Cesta-alimentação. Acórdão rescindendo proferido quando 
havia divergência. Ação rescisória improcedente. Precedente da corte especial. Súmula N° 83/STJ.

Recursos da Fazenda Nacional e do contribuinte interpostos na vigência do CPC/1973. Enunciado 
administrativo Nº 2. Processual civil. Tributário. Imposto de renda da pessoa física. Isenção para 
proventos de aposentadoria e resgates. Previdência privada. Moléstia grave. Art. 6º, XIV, da Lei N. 
7.713/88, c/c art. 39, §6º, do Decreto N. 3.000/99. irrelevância de se tratar de plano de previdência 
privada modelo PGBL (Plano Gerador de Benefício Livre) ou VGBL (Vida Gerador de Benefício Livre).
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se diferenciam em razão do fato de se pagar parte do 
IR antes (sobre o rendimento do contribuinte) ou depois 
(sobre o resgate do plano).

6. O fato de se pagar parte ou totalidade do IR antes ou 
depois e o fato de um plano ser tecnicamente chamado 
de “previdência” (PGBL) e o outro de “seguro” (VGBL) 
são irrelevantes para a aplicação da leitura que este 
Superior Tribunal de Justiça faz da isenção prevista no 
art. 6º, XIV, da Lei n. 7.713/88 c/c art. 39, §6º, do Decreto 
n. 3.000/99. Isto porque ambos os planos irão gerar 
efeitos previdenciários, quais sejam: uma renda mensal 
- que poderá ser vitalícia ou por período determinado - 
ou um pagamento único correspondentes à sobrevida do 
participante/beneficiário. 

7. Recurso especial da FAZENDA NACIONAL parcialmente 
conhecido e, nessa parte, não provido e recurso especial 
do CONTRIBUINTE provido.

STJ, 2ªT., REsp 1.583.638-SC, Rel. Min. Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, por unanimidade, julgado 
03/08/2021. STJ Informativo nº 0704.

Liquidação de sentença coletiva. Transação homologada 
em juízo. Coisa julgada material. Inocorrência.

Inicialmente, a associação, representando os participantes 
e assistidos de plano de benefícios de previdência 
complementar administrado pela GEAP, ajuizou 
previamente ação coletiva vindicando a restituição de 
valores vertidos a título de pecúlio, tendo sido o pedido 
acolhido pelas instâncias ordinárias - decisão transitada 
em julgada.

Conforme apurado pela Corte local, na fase de liquidação, 
“diante da dificuldade e da complexidade de efetuarem-
se os cálculos, relativos à liquidação do julgado (quantum 
debeatur), as próprias partes, de comum acordo, 
transigiram, de forma a advir o ‘termo de acordo e quitação 
mútua’, homologado pelo ilustre juiz da Nona Vara Cível 
da Circunscrição Especial Judiciária de Brasília”.

Quanto ao mérito do recurso, parece mesmo incorreta a 
invocação, pela Corte local, da coisa julgada material, pois 
sentença que se limita a homologar transação constitui 

mero juízo de delibação, nem sequer sendo, pois, sujeita 
à impugnação em ação rescisória.

De todo modo, isso não tem o condão de alterar o 
decidido, pois, malgrado não se possa falar em coisa 
julgada material, segundo a doutrina “o ato jurídico perfeito 
e a coisa julgada podem ser reconduzidos ao conceito de 
direito adquirido, que abrange os outros dois institutos”.

Está presente o ato jurídico perfeito, consubstanciado em 
contrato de transação firmado entre as partes (legitimado, 
reconhecido pela lei como idôneo para defesa dos 
interesses individuais dos associados), com expressa e 
incontroversa cláusula de quitação geral.

Nessa linha de intelecção, é de todo oportuno salientar 
que a associação ajuizou uma nova ação condenatória 
referente à restituição de pecúlio, malgrado apenas 
mediante ação anulatória, embasada no artigo 486 do 
CPC/1973 (diploma aplicável ao caso), é que se poderia 
cogitar a desconstituição do acordo homologado por 
sentença. Vale conferir a redação: “[O]s atos judiciais, 
que não dependem de sentença, ou em que esta for 
meramente homologatória, podem ser rescindidos, como 
os atos jurídicos em geral, nos termos da lei civil”.

É que o art. 966, § 4º, do CPC/2015 também dispõe que 
os atos de disposição de direitos, praticados pelas partes 
ou por outros participantes do processo e homologados 
pelo juízo, bem como os atos homologatórios praticados 
no curso da execução, estão sujeitos à anulação, nos 
termos da lei.

Por fim, a Segunda Seção, em decisão unânime, perfilhou 
o entendimento de que, em havendo transação, o exame 
do juiz deve se limitar à sua validade e eficácia, verificando 
se houve efetiva transação, se a matéria comporta 
disposição, se os transatores são titulares do direito do 
qual dispõem parcialmente, se são capazes de transigir 
- não podendo, sem que se proceda a esse exame, ser 
simplesmente desconsiderada a avença (AgRg no AREsp 
504.022/SC, Rel. Ministro Luis Felipe Salomão, Segunda 
Seção, julgado em 10/09/2014, DJe 30/09/2014). STJ, 4ª 
T., REsp 1.418.771-DF, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, 
Quarta Turma, por unanimidade, julgado em 03/08/2021. 
STJ Informativo nº 0704.
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1. Esta Corte Superior tem a diretriz de que (a) a omissão 
em prestar informações, conforme demandado por 
edital, na fase de investigação social ou de sindicância 
da vida pregressa, enseja a eliminação de candidato 
do concurso público; e (b) a investigação social para 
admissão de candidato a cargos sensíveis não se 
restringe a aferição de existência ou não de condenações 
penais transitadas em julgado, abrangendo, também, a 
conduta moral e social do candidato, a fim de verificar a 
sua adequação ao cargo almejado, que requer retidão e 
probidade. Precedentes: AREsp 1.806.617/DF, Rel. Min. 
OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe 11/06/2021; 
AgInt no RMS 60.984/RO, Rel. Min. BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe 05.05.2021; 
AgInt no RMS 61.881/SP, Rel. Min. NAPOLEÃO NUNES 
MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, DJe 21/09/2020; AgInt 
no RMS 63.110/GO, Rel. Min. FRANCISCO FALCÃO, 
SEGUNDA TURMA, DJe 03/06/2020; RMS 62.509/MG, 
Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, 
DJe 26/08/2020).

2. No caso, a autoridade administrativa procedeu em 
conformidade com a linha de entendimento desta Corte 
Superior sobre o tema, na medida em que é autorizado 
à Comissão de Concurso eliminar o candidato nas 
hipóteses em que verificar que é contraindicado ao 
cargo, especialmente na fase de Comprovação de 
Idoneidade e Conduta Ilibada, ainda que contra ele não 
pese condenação transitada em julgado.

3. Verdadeiramente, constata-se que, para além de o 
candidato ao cargo de Agente Penitenciário em Minas 
Gerais ter deixado de sinalizar a alteração de sua 
situação referente ao Boletim de Investigação Social, 
certo é que, na conjunção dos fatores constantes do 
Edital, a Comissão de Concurso verificou que o candidato 
não possuía a idoneidade para assumir a função, uma 
vez que passou a ser indiciado em Inquérito Policial pela 
prática de crimes de corrupção passiva e facilitação para 
entrada de celulares no interior de presídio.

4. Agravo Interno do Estado de Minas Gerais provido, 
para negar provimento ao RMS do candidato. STJ, 1ª 
T., AgInt no RMS 57418/MG, Ministro Manoel Erhardt 
(Desembargador convocado do TRF-5ª Região). DJe 
18/06/2021.

Administrativo e processual civil. Agravo interno do estado de minas gerais contra decisão 
unipessoal desta corte superior que proveu RMS de candidato a concurso público para o cargo de 
agente de segurança penitenciário. Investigação social para cargos sensíveis, como o de agente 
penitenciário. Constatação de que o candidato responde a inquérito policial quanto aos crimes 
de corrupção passiva e facilitação de entrada de celular em estabelecimento prisional. Omissão 
quanto a informação relevante. Eliminação do certame. Possibilidade. Ausência de direito líquido e 
certo. Agravo interno do ente federativo provido.
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Juízo de retratação. Art. 1040, II do CPC/1915. Desaposentação. Acórdão em desacordo com 
entendimento do STF firmado em regime de repercussão geral. RE 661256. Parcelas recebidas de 
boa-fé por força de decisão judicial. Irrepetibilidade.
O STF consolidou entendimento em sentido contrário à 
possibilidade de desaposentação, em sede de repercussão 
geral (Tema 503). A referida Corte não modulou a matéria, 
assentando que são irrepetíveis os valores alimentares 
recebidos de boa-fé, por força de decisão judicial, até 
a proclamação do resultado daquele julgamento, e 
alterou a tese de repercussão geral, da seguinte forma: 
No âmbito do Regime Geral de Previdência Social — 

RGPS, somente lei pode criar benefícios e vantagens 
previdenciárias, não havendo, por ora, previsão legal do 
direito à desaposentação ou à reaposentação, sendo 
constitucional a regra do art. 18, § 2º, da Lei 8.213/1991. 
Unânime. TRF 1ªR, 1ªT., Ap 0015896-47.2012.4.01.3800 
– PJe, rel. juíza federal Olívia Mérlin Silva (convocada), 
em 28/07/2021. Boletim Informativo de Jurisprudência 
TRF1 nº 573.

TRF’S

Pensão temporária. Servidor público federal. Art. 5º da Lei 3.373/1958, na redação vigente ao 
tempo do óbito. Decadência. Não ocorrência. Má-fé reconhecida. Filha solteira maior de vinte e um 
anos. Comprovação de união estável. Condição resolutiva. Restabelecimento indevido.

A jurisprudência do STJ possui entendimento no sentido 
de que dado o caráter provisório da pensão instituída 
às filhas, maiores de 21 (vinte e um) anos, de servidor 
público falecido na vigência da Lei 3.373/1958, ocorrendo 
quaisquer das hipóteses resolutivas da concessão 
do benefício previstas no parágrafo único do art. 5º 
da referida lei, de modo a desconfigurar os requisitos 
estabelecidos para o seu deferimento, constitui motivo 
suficiente para a sua suspensão, não havendo que se falar 
em decadência do direito da administração pública em 
revisar a legalidade de percepção da benesse face a sua 
natureza precária. Unânime. TRF 1ªR. 2ªT., ApReeNec 
1001746-16.2017.4.01.3300 – PJe, rel. des. federal João 
Luiz de Sousa, em 28/07/2021. Boletim Informativo de 
Jurisprudência TRF1 nº 573.

Crime de assédio sexual (art. 216-A, §2º, do CP). 
Preliminar de ilegitimidade ativa do MPF afastada. 

Materialidade, autoria e dolo comprovados de um dos 
réus. Absolvição de corréu em determinadas imputações. 
Dosimetria escorreita. Perda da função pública. Mantida.

O crime de assédio sexual caracteriza-se pelo 
constrangimento praticado por um superior hierárquico 
em face da vítima, em que o agente se aproveita de seu 
cargo para obter, forçadamente, favorecimento sexual 
com seu subordinado. O STJ, recentemente, manifestou-
se no sentido de reconhecer a relação de superioridade 
hierárquica entre professor e aluno, na hipótese em que 
aquele se vale da sua profissão para obter vantagem 
sexual, a tipificar o crime de assédio sexual. Precedente. 
Unânime. TRF 1ªR 4ªT., Ap 0000680-11.2015.4.01.4101, 
rel. juiz federal Érico Rodrigo Freitas Pinheiro (convocado), 
em 27/07/2021. Boletim Informativo de Jurisprudência 
TRF1 nº 573.

Conflito de competência. Justiça Federal Comum e Juizado Especial Federal. Aposentadoria 
especial. Prova pericial complexa relativa ao ambiente laboral. Incompetência do Juizado Especial 
Federal.
Extravasa a competência dos Juizados Especiais 
Federais a lide previdenciária que objetiva a concessão 
de aposentadoria especial se a solução da divergência, 
atinente à eventual presença de agentes nocivos ou 
insalubres, exige prova pericial complexa, como a relativa 

ao ambiente laboral. Precedente desta Seção. Unânime. 
TRF 1ªR., 1ª S., CC 1012419-69.2020.4.01.0000 – PJe, 
rel. des. federal César Jatahy, em 20/07/2021. Boletim 
Informativo de Jurisprudência nº 572.
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Administrativo. Ação civil pública. Servidor público. Auxílio-transporte. Instrução normativa Nº 
207/2019. Apresentação de bilhetes. Desnecessidade.

Administrativo. Apelações cíveis. Concurso público. Escolha de vaga. Falha na publicidade 
para convocação.

1. O auxílio-transporte é devido a todos os servidores que 
utilizam algum meio de transporte, público ou privado, 
para se deslocarem entre suas residências e o local de 
trabalho, sendo inexigível a apresentação de bilhetes 
para o ressarcimento da despesa.

2. Não há razão para discriminar os idosos que, a despeito 
de gozar de gratuidade nos transportes coletivos urbanos 
(art. 230, 2º, da CF), usam veículo próprio ou outros 
meios onerosos nos seus deslocamentos ao trabalho, 
pelo que, desde que firmem declaração nos termos do 
art. 6º da Medida Provisória nº 2.165-36/2001, têm direito 
ao recebimento do auxílio-transporte. 

3. Os efeitos da sentença coletiva alcançam todos que 
se encontrem na situação fático-jurídica objeto da lide e 
são representados pelo sindicato autor. 

4. Os arts. 17 e 18 da Lei nº 7.347/1985 dispõem que 
não haverá condenação do autor ao pagamento de 
honorários advocatícios, custas e demais despesas 
processuais, salvo comprovada má-fé. À míngua 
de regra similar em relação ao réu, não há se falar 
em simetria, dada a natureza coletiva da demanda, 
a justificar a distinção estabelecida pelo legislador, 
ressalvada a vedação prevista no artigo 128, § 5º, inciso 
II, alínea a, da Constituição Federal. TRF4, AC 5006278-
13.2020.4.04.7200, 4ª T, Des Federal Vivian Josete 
Pantaleão Caminha, por unanimidade, juntado aos autos 
em 11.06.2021 Boletim Jurídico TRF4 nº 225.

1. A controvérsia diz respeito à falha na publicidade dos 
atos relativos à convocação da autora para participar da 1º 
escolha de campus de lotação no concurso para o cargo 
de professor de Ensino Básico, Técnico e Tecnológico – 
Vestuário com Ênfase em Costura aberto pelo Edital nº 
33/2017. Consta dos autos que a autora não foi convocada 
individualmente por mensagem eletrônica para a escolha 
de campus de lotação ocorrida em 18 de dezembro de 
2018, em desacordo ao previsto no item 10.2 do Edital 
nº 33/2017, e a sua ausência em tal ato resultou na sua 
reclassificação. 

2. O agir do Instituto Federal de Educação, Ciência e 
Tecnologia de Santa Catarina – IFSC deu-se ao arrepio da 
publicidade na qual ele necessariamente deve se pautar, 
na medida em que a falta da comunicação oficial, escrita 
e individualizada exigida no edital do certame dificultou à 
autora comparecer ao ato de escolha de lotação, o que 
ensejou sua reclassificação, mesmo que não estivesse 
aprovada dentro do número de vagas disponíveis.

3. Manutenção da sentença que declarou a nulidade do ato 
que reclassificou a autora, garantindo-lhe a permanência 
na segunda colocação do concurso público, e determinou 
ao Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de 
Santa Catarina – IFSC a nomeação da autora para o cargo. 
TRF4, AC 5030880-05.2019.4.04.7200, 3ª T, Des Federal 
Marga Inge Barth Tessler, por unanimidade, juntado aos 
autos em 16.06.2021. Boletim Jurídico TRF4 nº 225.
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Administrativo. Inscrição em curso de adaptação de médicos da aeronáutica. Limite etário. Previsão em lei.
1. O Supremo Tribunal Federal, nos autos do RE nº 600.885/
RS, reconheceu a inconstitucionalidade da limitação etária 
à participação em concursos públicos de formação de 
militares das Forças Armadas, quando baseada apenas em 
ato normativo infralegal. 

2. Todavia, no caso em tela, a limitação etária encontra 
fundamento na Lei nº 12.464/2011, especificamente em 

seu artigo 20, V, d. Assim, pretendendo a autora realizar 
o certame para o Curso de Adaptação de Médicos da 
Aeronáutica – CAMAR 2021 – e estando regulamentada a 
matéria por meio de lei, não subsiste ilegalidade na limitação 
de idade constante do edital de inscrição questionado. 
TRF4, AC 5011969-17.2020.4.04.7100, 3ª T, Des Federal 
Marga Inge Barth Tessler, por unanimidade, juntado aos 
autos em 09.06.2021. Boletim Jurídico TRF4 nº 225.

Administrativo. Processual civil. Servidor público civil. Desvio de função. Auxiliar de enfermagem. 
Desempenho habitual de atribuições privativas do cargo de enfermeiro. Configuração. Diferenças 
remuneratórias devidas. Dano moral. Condições de trabalho inadequadas. Não caracterizado.

Administrativo. Processual civil. Servidor público civil. Remoção a pedido. Motivo de saúde. Art. 36, 
inciso III, alínea B, da Lei Nº 8.112/90. Servidora sob a proteção da lei Maria da Penha (violência 
doméstica) e em tratamento médico psiquiátrico. Direito à saúde e à integridade física e psíquica 
(arts. 196 e 206, § 8º, da CF/88). Requisitos preenchidos.

1. A prova dos autos demonstrou que a parte-autora, 
embora investida no cargo de auxiliar de enfermagem, 
desempenhava com habitualidade atividades que integram o 
plexo de atribuições legalmente reservadas aos enfermeiros, 
restando caracterizado o desvio de função, fazendo jus às 
diferenças remuneratórias pretendidas. 

2. A ausência de serviço de segurança apropriado e de 
locais adequados para o descanso dos funcionários, sem a 

comprovação de qualquer prejuízo concreto daí advindo à 
autora, é inábil à configuração do dano moral. A omissão da 
administração em propiciar condições de trabalho adequadas 
a seus servidores somente autoriza a indenização se o 
descaso administrativo for motivo determinante do dano 
(prejuízo) experimentado pelo servidor. TRF4, AC 5011143-
34.2019.4.04.7000, 3ª T, Des Federal Vânia Hack de 
Almeida, por maioria, vencido o relator, juntado aos autos 
em 07.06.2021. Boletim Jurídico TRF4 nº 225.

1. A remoção por motivo de saúde do próprio servidor, 
de cônjuge, de companheiro ou de dependente está 
disciplinada no artigo 36, inciso III, alínea b, da Lei nº 
8.112/90, tratando-se de modalidade de remoção a pedido 
que independe do interesse da administração, constituindo 
direito subjetivo do requente, uma vez cumpridos os 
requisitos legais: a necessidade por razões de saúde das 
pessoas elencadas, devidamente comprovada por junta 
médica oficial ou prova pericial.

2. Constatado por atestados médicos e pela perícia judicial 
que as patologias psiquiátricas da autora decorrem da 
situação de estresse advinda dos episódios de violência 
a que submetida por seu ex-companheiro.

3. Ademais, não se pode desconsiderar os riscos aos quais 
estaria sujeita a servidora se continuasse lotada na cidade 

onde reside seu ex-companheiro, diante de eventuais 
agressões e ameaças, comprovadas pela medida judicial 
intentada em seu desfavor. 

4. Diante das peculiaridades do caso concreto, faz jus a 
parte-autora à remoção, por motivo de saúde própria, com 
base no art. 36, III, b, da Lei nº 8.112/90 e nos arts. 196 e 
206, § 8º, da CF/88, para local próximo à residência de sua 
família e distante de seu ex-companheiro, contra quem 
lhe foi deferida medida protetiva, em virtude de episódios 
de violência doméstica que redundaram nas patologias 
psiquiátricas de que é portadora, a fim de lhe garantir o 
direito subjetivo à saúde e à integridade física e psíquica. 
TRF4, AC 5031296-88.2019.4.04.7000, 3ª T, Des Federal 
Vânia Hack de Almeida, por maioria, vencida a relatora, 
juntado aos autos em 04.06.2021. Boletim Jurídico TRF4 
nº 225.



WAGNER JURÍDICO SETEMBRO DE 202117

Administrativo. Servidor público. Ação civil pública. Abrangência da representação. Abono 
de permanência. Base de cálculo do adicional de férias. Remuneração. Inclusão do abono de 
permanência.
1. As ações coletivas ajuizadas pelos sindicatos abrangem, 
regra geral, todos os membros da categoria que estejam 
ou venham a estar em situação semelhante, inclusive não 
associados, inexistindo limitação subjetiva da eficácia da 
sentença a eventuais substituídos indicados na inicial 
do processo de conhecimento ou àqueles que possuam 
domicílio no âmbito da competência territorial do órgão 
prolator. 

2. O abono de permanência é uma retribuição pecuniária 
ao servidor que continua em atividade, mesmo após 
satisfazer todos os requisitos para a aposentadoria 
voluntária. Referida verba caracteriza-se por ser um 
acréscimo permanente à remuneração do servidor até 
que venha a inativação, pois se incorpora ao patrimônio 

jurídico de forma irreversível, não possuindo caráter 
transitório e temporário. 

3. O art. 41 da Lei 8.112/90, por sua vez, dispõe que a 
“remuneração é o vencimento do cargo efetivo, acrescido 
das vantagens pecuniárias permanentes estabelecidas 
em lei”. 

4. Considerando que o abono de permanência é vantagem 
pecuniária não eventual e componente da remuneração 
do servidor, deve compor a base de cálculo do adicional 
de férias. TRF4, AC 5003783-14.2020.4.04.7000, 3ª T, 
Des Federal Rogerio Favreto, por unanimidade, juntado 
aos autos em 25.06.2021. Boletim Jurídico TRF4 nº 225.

Administrativo. Servidor público. Afastamento remunerado para participação em curso de 
aperfeiçoamento. Posterior vacância em razão de posse em cargo em instituição federal de ensino. 
Ressarcimento. Impossibilidade.
1. O artigo 96-A, § 5º, da Lei 8.112/90 é expresso ao dispor 
que o ressarcimento dos gastos com o aperfeiçoamento 
do servidor é exigido para os casos de exoneração do 
cargo ou aposentadoria, não prevendo restituição para a 
hipótese de vacância em decorrência de posse em novo 
cargo federal. 

2. Considerando que o autor obteve vacância do cargo 
de técnico administrativo que ocupava na ré em virtude 
de posse em outro cargo público não acumulável no 

Colégio Politécnico da Universidade Federal de Santa 
Maria, não há dever de ressarcimento dos gastos com 
aperfeiçoamento, uma vez que foi respeitado o propósito 
da norma de assegurar que o investimento público na 
qualificação profissional do servidor público reverta em 
favor do ensino público federal. TRF4, AC 5002084-
20.2018.4.04.7109, 3ª T, Des Federal Rogerio Favreto, 
por maioria, juntado aos autos em 02.06.2021. Boletim 
Jurídico TRF4 nº 225.

Direito administrativo. Ação de ressarcimento de vencimentos recebidos sem a contraprestação 
laboral. Abandono de cargo. PAD. Demissão do servidor.
Considerando a inexistência de efetivo exercício, 
constatada pela presença do animus abandonandi, tenho 
que a pretensão procede. Não são todos os débitos não 
tributários que podem ser satisfeitos por meio de execução 
fiscal, mas apenas aqueles que possuem previsão legal 
de inscrição em dívida ativa, sendo essa a hipótese dos 
autos, em que o servidor foi demitido, após a instauração 
de regular processo administrativo disciplinar. Tendo a 

administração posteriormente apurado o pagamento de 
valores a título de remuneração sem contraprestação 
(trabalho), nada obsta a ação de cobrança e a inscrição 
da dívida em CDA, nos termos do art. 47 da Lei 8.112/90. 
TRF4, AC 5003752-57.2017.4.04.7110, 3ª T, Des Federal 
Marga Inge Barth Tessler, por maioria, vencido o relator, 
juntado aos autos em 03.06.2021. Boletim Jurídico TRF4 
nº 225.
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Administrativo. Servidor público civil. URP/89. Reposição ao erário. Decadência. Inaplicável. Prescrição. 
Inocorrência. Parcela recebida por força de antecipação de tutela posteriormente revogada. Recurso 
especial repetitivo Nº 1.401.560. Interpretação com temperamentos. Tutela antecipada confirmada 
pela sentença e pelo acórdão do TRF da 4ª Região, mas cassada pelo STJ. Irrepetibilidade. Mandado 
de Segurança Nº 27.965 do STF. Jurisprudência consolidada posteriormente modificada.

1. Inaplicável ao caso a decadência prevista no art. 54 da Lei 
nº 9.784/99, já que o pagamento da URP/89 não decorreu 
de ato administrativo, mas sim de comando judicial ao qual 
a administração se encontrava vinculada. 

2. Considerando-se que entre o trânsito em julgado da 
Ação Coletiva nº 2002.72.00.012264-9 (14.11.2015) e 
a notificação de reposição ao Erário (2019) transcorreu 
intervalo inferior a cinco anos, não há se falar em decurso do 
prazo prescricional, na medida em que a União agiu dentro 
do lapso quinquenal para reaver os valores alcançados de 
forma indevida ao(à) demandante.

3. O Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do REsp 
nº 1.401.560, efetuado em regime de recurso repetitivo, 
entendeu possível a repetição de valores recebidos do 
Erário no influxo dos efeitos de antecipação de tutela 
posteriormente revogada, em face da precariedade da 
decisão judicial que a justifica, sob pena de caracterização 
de enriquecimento ilícito, ainda que se trate de verba 
alimentar e esteja caracterizada a boa-fé subjetiva. 

4. A interpretação do repetitivo deve ser observada com 
temperamentos, impondo-se a devolução apenas nos 
casos em que a medida antecipatória/liminar não tenha sido 
confirmada em sentença ou em acórdão, porquanto nas 
demais situações, embora permaneça o caráter precário 
do provimento, presente se fez uma cognição exauriente 
acerca das provas e do direito postulado, o que concretiza 
a boa-fé objetiva do servidor. 

5. Nesse contexto, a melhor interpretação a ser conferida 
aos casos em que se discute a (ir)repetibilidade da verba 
alimentar de servidor público deve ser a seguinte: a) 
deferida a liminar/tutela antecipada no curso do processo, 
posteriormente não ratificada em sentença, forçosa é a 
devolução da verba recebida precariamente; b) deferida a 
liminar/tutela antecipada no curso do processo e ratificada 
em sentença, ou deferida na própria sentença, tem-se por 
irrepetível o montante percebido; e c) deferido o benefício 
em sede recursal, igualmente tem-se por irrepetível a verba. 

6. No caso dos autos, a parte-autora, no período de maio 
de 2002 a agosto de 2008, percebeu a parcela URP de 
fevereiro de 1989 (26,05%), por força de tutela antecipada, 
confirmada pela sentença e pelo acórdão do TRF da 4ª 
Região, mas revogada pelo STJ, de modo que o montante 
recebido se afigura irrepetível. 

7. Ademais, conforme entendimento do Supremo Tribunal 
Federal (MS 27.965 AgR), em função dos princípios da 
boa-fé e da segurança jurídica, é indevida a devolução 
de parcela vencimental(verbas recebidas a título de 
URP) incorporada à remuneração do servidor por força 
de decisão judicial, tendo em conta expressiva mudança 
de jurisprudência relativamente à eventual ofensa à coisa 
julgada. TRF4, AC 5021373-20.2019.4.04.7200, 3ª T, Des 
Federal Vânia Hack de Almeida, por unanimidade, juntado 
aos autos em 15.06.2021). Boletim Jurídico TRF4 nº 225.

Peculato. Servidor da Funasa. Art. 312, caput, c/c o art. 327, § 2º, ambos do CP. Preliminares de 
intempestividade e de cerceamento de defesa rejeitadas.
É dispensada a notificação prévia do acusado (art. 514 
do CPP) nos casos em que a denúncia esteja lastreada 
em inquérito policial, nos termos da Súmula 330 do 
Superior Tribunal de Justiça. A ausência de notificação 
do acusado para apresentação de defesa preliminar 
antes do recebimento da denúncia, nos crimes de 
responsabilidade dos funcionários públicos, configura 

nulidade relativa e, assim sendo, essa somente poderá 
ser reconhecida quando demonstrado o prejuízo para 
a defesa. Precedente do STJ. Unânime. TRF 1ªR., 
4ªT., Ap 0002709-34.2006.4.01.4300, rel. des. federal 
Cândido Ribeiro, em 02/08/2021. Boletim Informativo de 
Jurisprudência nº 574/TRF1.
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Direito administrativo. Ação indenizatória por danos materiais e morais. Servidor público demitido na 
década de 1990. Anistia. Lei 8.878/94. Responsabilidade civil do estado. Demora da administração 
em analisar o pleito de anistia. Retorno ao trabalho. Inexistência de ato ilícito da administração. 
Discricionariedade.

1. A demora da administração pública em readmitir o autor 
no serviço público não constitui ato ilícito, não havendo 
que se falar em direito subjetivo à readmissão dentro de 
um determinado prazo, vencido o qual se configurará 
o ilícito capaz de gerar a obrigação de indenizar os 
alegados prejuízos advindos da demora. A Lei 8.878/94, 
instituidora da anistia dos funcionários públicos demitidos 
no governo Collor de Mello, não estabeleceu prazo para 
o deferimento do seu retorno ao serviço, vinculando tal 
ato às necessidades da administração e à disponibilidade 
orçamentária e financeira. Por outro lado, a lei vedou 
qualquer efeito financeiro relativamente a período 
anterior ao retorno ao serviço. Portanto, ela não afastou 
a discricionariedade da administração na decisão pelo 

retorno ao trabalho do servidor anistiado, mas vedou 
expressamente o pagamento de qualquer quantia 
relativa ao período anterior à readmissão, de forma que 
esses pagamentos deverão ter sempre a natureza de 
contrapartida por serviço prestado, e não de indenização. 

2. Essas circunstâncias afastam a caracterização da 
demora na readmissão do servidor anistiado como 
ato ilícito da administração, o que fulmina o pedido de 
indenização. TRF4, AC 5005749-52.2010.4.04.7100, 
3ª T., Des Federal Vânia Hack de Almeida, por maioria, 
vencido o relator, juntado aos autos em 11.06.2021. 
Boletim Jurídico TRF4 nº 225.

Pedido de uniformização regional. Procurador da república. Diferenças remuneratórias. Lei 
13.753/2018. Aplicabilidade. Artigo 97, § 2º, I, da Lei 13.473/2018 e artigo 169, § 1º, I e II, da 
Constituição Federal. Incidente desprovido.

1. Reputo configurada a divergência de entendimento 
entre a 5ª Turma Recursal do Rio Grande do Sul e a 1ª 
Turma Recursal do Paraná quanto à data de aplicabilidade 
da Lei nº 13.753/2018. 

2. O acórdão proferido pela 5ª Turma Recursal do 
Rio Grande do Sul firmou entendimento de que a 
implementação do subsídio na data da publicação da 
Lei 13.753/2018 foi obstado pelo art. 97, § 2º, I, da Lei 
13.473/2018 – que proíbe a criação de lei que aumente 
despesa com efeitos financeiros anteriores à entrada em 
vigor ou à plena eficácia da norma – e pelo art. 169, § 1º, 
I e II, da Constituição Federal – que exige prévia dotação 
orçamentária ao pagamento da diferença remuneratória. 
Enquanto a 1ª Turma Recursal do Paraná formulou 
entendimento de que, apesar de a Lei nº 13.753/2018 
ter determinado, em seu artigo 3º, a observância ao art. 
169 da Constituição Federal e às normas pertinentes 
da Lei Complementar nº 101/2000, o Parecer nº 
188/2018-PLEN/SF deu amparo à aplicação da Lei nº 
13.753/2018 já no exercício financeiro de 2018, haja 
vista que demonstrou a prévia dotação orçamentária ao 

pagamento das diferenças a partir da data da publicação 
da Lei nº 13.753/2018. 

3. Considerando que os arts. 97, § 2º, I, da Lei 13.473/18 
– que proíbe a criação de lei que aumente despesa 
com efeitos financeiros anteriores à entrada em 
vigor ou à plena eficácia da norma – e 169, § 1º, I e 
II, da Constituição Federal – que exige prévia dotação 
orçamentária suficiente para o pagamento da diferença 
remuneratória – obstam a implementação do subsídio 
na data da publicação da Lei 13.753/2018, o presente 
Colegiado fixou a seguinte tese: “A Lei 13.753/2018 
aplica-se a partir de janeiro de 2019, inclusive, em 
respeito ao artigo 97, § 2º, I, da Lei 13.473/2018 e ao 
artigo 169, § 1º, I e II, da Constituição Federal.”

4. Incidente de uniformização desprovido. TRF4, 
Pedido de Uniformização de Interpretação de Lei (TRU) 
Nº 5000308-32.2020.4.04.7103, Turma Regional de 
Uniformização – Cível, Juiz Federal Andrei Pitten Velloso, 
por maioria, juntado aos autos em 11.06.2021. Boletim 
Jurídico TRF4 nº 225.
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Pedido de uniformização regional. Servidor público. Assistência à saúde. Art. 230 da Lei Nº 8.112/90. 
Plano de saúde particular. Dependente. Auxílio mediante ressarcimento. Portaria normativa. 
Necessidade de integrar o mesmo plano de saúde do servidor. Incidente desprovido. 

1. Reputo configurada a divergência de entendimento 
entre a 3ª Turma Recursal de Santa Catarina e a 
1ª Turma Recursal do Paraná (Recurso Cível nº 
5016849- 86.2019.4.04.7003/PR) e Turma Nacional de 
Uniformização (PEDILEF nº 0506504-38.2016.4.05.8500/
SE) à percepção, pelo servidor público, de auxílio para 
assistência à saúde previsto no art. 230 da Lei nº 8.112/90 
com as restrições previstas pela Portaria Normativa 
nº 1, de 09.03.2017, do Ministério do Planejamento, 
Desenvolvimento e Gestão. 

2. O acórdão proferido pela 3ª Turma Recursal de Santa 
Catarina firmou o entendimento de que o servidor público 
não faz jus à indenização relativa ao auxílio-saúde quando 
adere ao plano corporativo oferecido pela ré e contrata 
plano de saúde distinto/individual para o seu dependente, 
sendo aplicável a Portaria Normativa nº 1, de 09.03.2017, 
do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão. 
Em sentido diverso, a 1ª Turma Recursal do Paraná e a 
Turma Nacional de Uniformização possuem entendimento 
de que, ainda que esteja inserida no poder discricionário 
da administração, a instituição do auxílio-saúde, mediante 
ressarcimento parcial do valor despendido pelo servidor, 
ativo ou inativo, e seus dependentes ou pensionistas 
com planos ou seguros privados de assistência à saúde, 
uma vez conferido esse direito, não se pode, por meio 
de portaria, restringir a sua fruição, com previsões que 
extrapolam os limites impostos pela lei. 

3. O art. 230 da Lei nº 8.112/90 dispõe que a assistência 
à saúde do servidor, ativo ou inativo, e de sua família 
poderá ser prestada mediante ressarcimento parcial 
do valor despendido pelo servidor, ativo ou inativo, e 
seus dependentes ou pensionistas com planos privados 
de assistência à saúde, nos termos de regulamento 
específico. 

4. O regulamento mencionado pela Lei nº 8.112/90 
se refere, no presente caso, à Portaria Normativa 
nº 1, de 09.03.2017, do Ministério do Planejamento, 
Desenvolvimento e Gestão que prevê, no art. 25, § 4º, 
que “Para fazer jus ao auxílio relativamente a seus 
dependentes, o servidor ou o militar de ex -território 
deverá inscrevê-los como tais no mesmo plano de saúde 
do qual seja o titular e tenha sido por ele contratado na 
forma desta Portaria Normativa”. 

5. Ainda que a Lei nº 8.112/90 não exija expressamente que 
o servidor público seja o titular do plano de saúde particular 
do seu dependente para que faça jus ao ressarcimento 
das despesas efetuadas, a regulamentação trazida pela 
portaria normativa estipulou tal exigência, e inexiste 
ilegalidade quando ato infralegal faz transparecer a opção 
administrativa por uma ou outra forma de prestação da 
assistência à saúde. A lei concedeu ao administrador a 
discricionariedade inerente à sua função, de modo que a 
portaria nela encontra respaldo. 

6. Seguindo entendimento firmado pelo Superior Tribunal 
de Justiça, este Colegiado passa a fixar a seguinte tese: 
“Não há ilegalidade no art. 25, § 4º, da Portaria Normativa 
nº 1, de 09.03.2017, do Ministério do Planejamento, 
Desenvolvimento e Gestão, que, ao regulamentar a 
percepção do auxílio assistência à saúde, previsto no art. 
230 da Lei nº 8.112/90, exige que o servidor e os seus 
dependentes sejam vinculados ao mesmo plano de saúde 
para fins de ressarcimento parcial do valor despendido.” 

5. Incidente de uniformização desprovido. TRF4, Pedido de 
Uniformização de Interpretação de Lei (TRU) Nº 5027307-
90.2018.4.04.7200, Turma Regional de  Uniformização 
– Cível, Juiz Federal Andrei Pitten Velloso, por maioria, 
juntado aos autos em 11.06.2021. Boletim Jurídico TRF4 
nº 225.
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Pedido de uniformização. Administrativo. Militar. Reserva. Pedido de conversão em pecúnia de 
férias não usufruídas. Reconhecimento do direito no âmbito administrativo. Renúncia à prescrição. 
Possibilidade.
1. A edição da Portaria Normativa nº 28/GM-MD, de 
03.05.2019, por meio da qual a União reconheceu aos 
militares das Forças Armadas o direito à conversão em 
pecúnia de férias não usufruídas, implicou renúncia tácita 
à prescrição para as hipóteses em que já transcorrido o 
quinquênio prescricional, a ensejar o reinício da contagem 
do prazo prescricional em sua integralidade a partir da data 
de edição do referido ato normativo.

2. Incidente de uniformização provido. TRF4, Pedido de 
Uniformização de Interpretação de Lei (TRU) Nº 5006941-
02.2019.4.04.7101, Turma Regional de Uniformização 
– Cível, Juiz Federal Marcelo Malucelli, por unanimidade, 
juntado aos autos em 14.06.2021. Boletim Jurídico TRF4 
nº 225.

Juros de mora. Precatório. Elaboração dos cálculos. Requisição do precatório/RPV. Cabimento. 
Entendimento firmado pelo Superior Tribunal de Justiça e pelo Supremo Tribunal Federal. Regime da 
repercussão geral da matéria.
O Superior Tribunal de Justiça e o Supremo Tribunal 
Federal, sob o regime do recurso repetitivo e da 
repercussão geral da matéria, respectivamente, firmaram 
o entendimento no sentido de que incidem juros de mora 
entre a data da realização dos cálculos e a da requisição do 

precatório. Precedente do STJ. Unânime. TRF 1ªR. 7ªT., Ap 
0030364-67.2003.4.01.3400 – PJe, rel. des. federal José 
Amilcar Machado, em 03/08/2021. Boletim Informativo de 
Jurisprudência nº 574/TRF1.
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